
PARECER Nº 836, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 305, DE 2018

O presente projeto de lei de autoria do senhor Governador, altera a distribuição de recursos arrecadados através da Taxa Judiciária criada pela Lei nº 11.608/2003.
A finalidade do mesmo é dar uma maior previsibilidade orçamentária e financeira ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, havendo compensação com redução da parcela discricionária alocada a esta Corte, conforme esclarecimentos de fls. 02.
O art. 1º do referido projeto de lei altera o art. 9º da Lei nº 11.608/2003 destinando 10% (dez por cento) da arrecadação da taxa judiciária ao custeio das diligências dos oficiais de justiça e 60% (sessenta por cento) ao Fundo de Despesas do Tribunal de Justiça.

O art. 2º dispõe que o repasse ao Tribunal de Justiça será realizado pela Secretaria da Fazenda mensalmente e o art. 3º revoga o inciso I do art. 3º da Lei nº 9.653/97, artigos 10 e 11 da Lei nº 11.608/2003.

Nos termos regimentais, o projeto sofreu emenda pelo Deputado Caio França e tem um substitutivo de autoria da Deputada Maria Lúcia Amary.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação em parecer aprovado da lavra do Deputado Roque Barbieri emitiu parecer favorável quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e no mérito do projeto de lei e contrário à Emenda nº 01 e ao Substitutivo nº 01, ofertados respectivamente pelos deputados Caio França e Maria Lúcia Amary.

Após foi encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise da matéria em relação aos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

O Projeto de Lei nº 305 de 10 de maio de 2018 pretende alterar a distribuição da taxa judiciária incidente sobre serviços públicos de natureza forense atualizando a redação da Lei nº 11.608/2003 que atribuía a tribunais incorporados ao Tribunal de Justiça parcelas do referido tributo.

A Emenda nº 01 propõe alteração do percentual em favor do custeio de diligências dos oficiais de justiça de 10% para 15% e o substitutivo nº 01 destina 20% da arrecadação da taxa judiciária ao Fundo Especial de Despesa do Ministério Público.

Não se justifica a majoração do percentual destinado ao custeio das diligências tendo em vista que a fração atualmente destinada tem se mostrado suficiente para fazer frente ao referido serviço.

Considerando que a taxa judiciária constitui tributo vinculado à prestação de serviço específica destinada exclusivamente ao custeio dos serviços da justiça, não vejo como seria possível destiná-la ao Ministério Público.

Com efeito, a taxa judiciária instituída pela Lei nº 11.608/2003 tem como fato gerador a prestação de serviços de natureza forense com incidência nas ações judiciais e recursos e possui base de cálculo no valor atribuído na petição inicial.

Nos termos do art. 1º da Lei nº 11.608/2003 esses serviços são prestados exclusivamente pelo Poder Judiciário.

Portanto, não pode ser destinado o produto desta prestação de serviço judiciário ao Fundo Especial do Ministério Público sob pena de violação aos princípios constitucionais previstos no art. 145, II, da Constituição Federal e ao art. 77 do Código Tributário Nacional.

Como se não bastasse, o Egrégio Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 3.401-4/SP decidiu que:
“É importante lembrar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já se firmou no sentido de que custas e emolumentos têm natureza jurídica de taxa (ADI 1378-ES/MC, Min. Celso de Mello, DJ 30/05/1997), estando, portanto, o produto de sua arrecadação afetado ao custeio de serviços públicos relacionados especificamente com as atividades dos serviços que remuneram”.
Ante o exposto, o projeto não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita orçamentária, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o art. 25 da Constituição Estadual, portanto o parecer é favorável à aprovação do projeto de lei original, sendo contrário à Emenda nº 01 e também ao Substitutivo nº 01, ambos ofertados à matéria original.
a) Gilmar Gimenes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1 e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Carlão Pignatari – Wellington Moura – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Gilmar Gimenes – Vaz de Lima  


